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Recurso Extraordinário Cível nº 0829038-42.2025.8.19.0002 

Recorrente: APARECIDO JESUS DA SILVA 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso extraordinário tempestivo, id. 30, com fundamento 

no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face de 

acórdãos da Segunda Turma Recursal Fazendária, id. 4 e 27, assim ementados:  

 

“RECURSOS  INOMINADOS.  JUIZADO ESPECIAL  

DA  FAZENDA  PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO. 

PISO NACIONAL DA ENFERMAGEM.  LEI  Nº  

14.434/2022.  ADI 7.222/DF.  REMUNERAÇÃO  

GLOBAL. PROPORCIONALIDADE  À  JORNADA  DE 

TRABALHO.  REDUÇÃO  DE  CARGA HORÁRIA.  

LEGALIDADE  DA ADEQUAÇÃO DO VALOR. 

INEXISTÊNCIA DE  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  

INTEGRAL DO PISO. DESCONTOS  EM  

CONTRACHEQUE. VALORES RECEBIDOS DE BOA-

FÉ. ERRO ADMINISTRATIVO.  VERBA  DE 

NATUREZA  ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE 

RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO.  TEMAS  531  E  1009  DO  

STJ. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA 

PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. MANUTENÇÃO DA 

SENTENÇA. RECURSOS  CONHECIDOS  E 

DESPROVIDOS.” 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ           
CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

“Acordam os Juízes que integram a Segunda Turma 

Recursal Fazendária, por unanimidade, em conhecer dos 

embargos e rejeitá-los em função de terem efeito claramente 

infringente, pretendendo a modificação do mérito do 

acórdão que não se ressente de quaisquer dos vícios 

elencados no artigo 48 da Lei 9099/95, valendo esta súmula 

como Acórdão, conforme o disposto no art. 46 da Lei 

9.099/95, aplicadas tais normas aos Juizados Fazendários, 

por força do disposto no art. 27 da Lei nº 12.153/2009.” 

 

Em suas razões, o recorrente alega violação aos artigos 5º, XXXVI; 18; 25; 

e 37, XV, da Constituição Federal. 

 

Contrarrazões apresentadas, id. 46. 

 

 

É o brevíssimo relatório 

 

Em que pesem as alegadas violações à Constituição, o que o recorrente 

pretende é a revisão do julgado com o reexame e nova valoração do contexto fático-

probatório presente nos autos, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à 

Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso 

extraordinário.   

 

   Depreende-se da leitura dos trechos do acórdão recorrido que é 

impositiva, portanto, no caso concreto, a aplicação do enunciado das Súmulas nº 279 

e 280 do Supremo Tribunal Federal: “Para simples reexame de prova não cabe recurso 

extraordinário” e “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”.   
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Nesse sentido: 

“EMENTA: SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. PISO SALARIAL NACIONAL 

DE ENFERMEIRO, TÉCNICO E AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM E PARTEIRA. LEI N. 14.434/2022. 

DIFERENÇAS DEVIDAS A SERVIDORA 

ESTADUAL. PAGAMENTO CONFORME O 

ESTABELECIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL: AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE N. 7.222. 

SUFICIÊNCIA DO REPASSE DE 

COMPLEMENTAÇÃO PELA UNIÃO. NECESSÁRIO 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE: 

SÚMULA N. 279 DESTE SUPREMO TRIBUNAL. 

EXISTÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 

NÃO PREQUESTIONADA A ATRAIR O ÓBICE 

DAS SÚMULAS NS. 282 E 356 DESTE SUPREMO 

TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

CONHECIDO, COM DETERMINAÇÃO DE 

CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO E 

BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS ELETRÔNICOS À 

ORIGEM, INDEPENDENTE DA PUBLICAÇÃO DO 

ACÓRDÃO.” (RE 1595253 AgR-segundo, Relator(a): 

CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 25-05-

2026, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 25-

05-2026  PUBLIC 26-05-2026) 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ           
CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

 

“DIREITO CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PISO SALARIAL 

NACIONAL DA ENFERMAGEM. TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM LOTADO EM UNIDADE 

PRISIONAL. OFENSA REFLEXA À 

CONSTITUIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME 

DE FATOS E LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 279 E 280/STF. CONSONÂNCIA COM A 

ADI 7222. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I. 

CASO EM EXAME Agravo regimental interposto contra 

decisão monocrática que negou seguimento a recurso 

extraordinário com agravo, manejado com fundamento no 

art. 102, III, “a”, da Constituição Federal, em demanda na 

qual se pleiteia a implementação do piso salarial nacional de 

técnico de enfermagem e o pagamento de diferenças 

retroativas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há duas 

questões em discussão: (i) definir se a controvérsia envolve 

violação direta à Constituição, especialmente quanto ao 

financiamento pela União e à autonomia federativa; (ii) 

estabelecer se é possível o processamento do recurso 

extraordinário sem reexame de fatos, provas e legislação 

infraconstitucional. III. RAZÕES DE DECIDIR A 

controvérsia é decidida pelo Tribunal de origem com base na 

interpretação de legislação infraconstitucional (Leis nº 

7.498/1986 e nº 14.434/2022) e no conjunto fático-
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probatório dos autos, providência vedada em recurso 

extraordinário, nos termos da Súmula 279/STF e da 

jurisprudência do STF. A eventual violação aos dispositivos 

constitucionais invocados ocorre de forma indireta ou 

reflexa, o que impede o conhecimento do apelo extremo. O 

acórdão recorrido está em conformidade com a orientação 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 7222, ao 

assegurar o pagamento do piso com observância da 

proporcionalidade da carga horária e do marco temporal 

legal. IV. DISPOSITIVO Agravo Regimental não 

provido.” (RE 1593746 AgR, Relator(a): EDSON 

FACHIN (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 22-04-

2026, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 28-

04-2026  PUBLIC 29-04-2026) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1.030, V do Código 

de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso extraordinário interposto, nos 

termos da fundamentação supra.  

  

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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